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minado «Quinta de D. Maria», situado na freguesia de
Pedrogão, município da Vidigueira, com uma área de
273 ha, ficando a mesma com uma área total de
831,5125 ha, conforme planta anexa à presente portaria,
que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação mereceu por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo parecer favorável condicionado
à realização de beneficiações no pavilhão de caça e à
legalização do alojamento existente.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Em 6 de Setembro de 2000.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 942/2000
de 3 de Outubro

Pela Portaria n.o 198/94, de 6 de Abril, corrigida pela
Portaria n.o 362/94, de 11 de Junho, foi concessionada
à Companhia Agrícola das Cortes e Valbom uma zona
de caça turística situada na freguesia de Torrão, muni-
cípio de Alcácer do Sal, com uma área de 683,7708 ha,
válida até 31 de Maio de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 83.o, n.o 4, 79.o, n.os 1 e 2, e 143.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 15 anos, a concessão da zona de caça turística das
Cortes e Valbom (processo n.o 438-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos cujos limites são os constantes
da planta anexa à presente portaria, que dela faz parte

integrante, sitos na freguesia de Torrão, município de
Alcácer do Sal, com uma área de 595,6468 ha.

2.o Pela Direcção-Geral do Turismo mereceu a pre-
sente concessão parecer favorável condicionado à apro-
vação do projecto de arquitectura do pavilhão de caça,
à conclusão da sua obra no prazo de 12 meses contado
a partir da data de notificação da aprovação do projecto,
bem como à verificação da conformidade da obra com
o projecto aprovado e ainda à legalização do alojamento,
caso seja afecto à exploração turística.

3.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 198/94,
de 6 de Abril, corrigida pela Portaria n.o 362/94, de
11 de Junho.

4.o É revogada a Portaria n.o 347/2000, de 14 de Junho.
5.o A presente portaria produz efeitos a partir de

1 de Junho de 2000.

Em 6 de Setembro de 2000.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 943/2000
de 3 de Outubro

Pela Portaria n.o 879/99, de 9 de Setembro, foi trans-
mitida à RETURCAÇA — Sociedade de Reservas de
Caça Turística, L.da, a concessão da zona de caça turís-
tica de Vale de Vide, processo n.o 789-DGF, criada
pela Portaria n.o 896-R/95, de 15 de Julho, alterada pelas
Portarias n.os 165/98 e 126/99, respectivamente de 16
de Março e de 18 de Fevereiro, situada no município
de Idanha-a-Nova, com uma área de 648,4250 ha, válida
até 8 de Julho de 2003.

A concessionária requereu agora a anexação de dois
prédios rústicos à referida zona de caça, com uma área
total de 16,02 ha, sitos no município de Idanha-a-Nova.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei


